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Resumo 

As ações do homem na natureza são uma relação antiga que possibilita, dentre 

algumas características, a mudança no uso da terra. Uma possibilidade de estudo 

destas mudanças está na classificação destes usos e suas transformações no decorrer 

dos anos, de modo a possibilitar conhecer a relação das pessoas com a natureza em 

uma determinada localidade. Neste contexto, a pesquisa abordou o Estado de Mato 

Grosso do Sul, com objetivo de investigar a dinâmica e o espaço temporal do uso das 

terras de suas mesorregiões, e a implementação de ações públicas e privadas de 

políticas ambientais desenvolvidas nos municípios, visando o escopo dos serviços 

ecossistêmicos. Para isso, foi utilizado o modelo Shift-Share, para identificar as 

transformações no uso da terra, no período de 1988 a 2018, os dados foram extraídos 

do MapBiomas. Além disso, a partir do que preconiza o Código Florestal para a 

conservação de áreas em propriedades rurais e as Unidades de Conservação criadas, 

estimou-se o Valor da Conservação via Políticas Públicas por município do estado. 

No período de análise, pode-se perceber que, entre 1988 e 2018, ocorreram mudanças 

no uso das terras em todas as mesorregiões do estado. Cada mesorregião tem suas 

características singulares para a substituição do uso das terras, mas, de forma geral, 

pode-se perceber que a vegetação natural tem perdido área para outros usos, sendo 

o principal destino o uso agropecuário. Foi observado também, como as políticas 

públicas ambientais, tem auxiliado a conservação das áreas, em Mato Grosso do Sul. 
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Abstract 

Human actions in nature are ancient relationships that allow, among some 

characteristics, changes in land use. One possibility for studying these changes is 

the classification of their uses and their transformations over the years to make it 

possible to understand the relationship between people and nature in a given 

location. In this context, this research addressed the State of Mato Grosso do Sul, 

with the objective of investigating the dynamics and temporal space of land use in 

its mesoregions, and the implementation of public and private actions of 

environmental policies developed in the municipalities, aiming at the scope of 

ecosystem services. For this, the Shift-Share model was used to identify changes in 

land use from 1988 to 2018, and the data were extracted from MapBiomas. 

Furthermore, based on the recommendations of the Forest Code for the 

conservation of rural property areas and the creation of Conservation Units, the 

Value of Conservation via Public Policies per municipality in the state was 

estimated. During the analysis period, it can be seen that, between 1988 and 2018, 

changes in land use occurred in all mesoregions of the state. Each mesoregion has 

unique characteristics for replacing land use; however, in general, it can be seen 

that natural vegetation has lost area for other uses, with the main destination being 

agricultural use. It was also observed how public environmental policies have 

helped conserve areas in Mato Grosso do Sul. 
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INTRODUÇÃO 

 

 

As atividades humanas transformaram as 

paisagens naturais de forma significativa 

(Dronova et al., 2015; Yang et al., 2013). 

Mediante este contexto, pode-se observar que 

dentre as formas de mudanças ambientais que o 

planeta Terra tem sofrido, a dinâmica do uso das 

terras é um dos estudos ambientais mais 

realizados (Hassan et al., 2016). A atenção dos 

pesquisadores ao tema pode ser compreendida 

se observado que as mudanças no uso das terras, 

foram consideradas como um dos principais 

fatores que geraram a degradação de recursos 

naturais (Wang et al., 2015; Kindu et al, 2018).  

Com os avanços tecnológicos, as 

geotecnologias têm contribuído para o 

monitoramento do uso do solo e são facilitadoras 

na identificação de mudanças nas localidades 

(Gong, 2012). Estes recursos geológicos 

permitem o registo de uma série temporária de 

informações sobre uma mesma área, muitas 

vezes disponibilizadas gratuitamente. Tais 

feições geológicas tendem a contribuir para o 

desenvolvimento de estudos sobre questões 

ambientais. Assim, esse monitoramento é 

essencial para estudos que abordem questões 

que são necessidades sociais, como mudanças 

ambientais, gestão de recursos naturais e 

planejamento urbano, entre outras questões que 

podem estar relacionadas a situações globais ou 

locais (Zell et al., 2012; Chen et al., 2015). 

A demografia é um importante fator para a 

alteração do uso da terra. O crescimento 

populacional e a migração tendem a causar 

mudanças nestes usos, em especial nas áreas 

urbanas, devido às aglomerações populacionais 

que realizam pressões na ocupação das áreas, 

muitas vezes não recomendadas para o uso 

desejado, como a construção civil e nas áreas 

rurais, devido a necessidade de aumento da 

produção agropecuária. Denota-se que, por sua 

vez, a produção agropecuária e seu aumento, em 

muitos casos, são realizados por meio da 

substituição da vegetação natural por vegetação 

alimentar exótica ao bioma natural. Este plantio 

é realizado devido às características do mercado 

consumidor, ao qual resulta na priorização de 

determinadas culturas alimentares em 

detrimento a outras, que em algumas situações, 

podem ser culturas naturais da localidade 

(Degife et al., 2019). 

Ao observar o uso do solo para atividades 

agrícolas, independentemente das condições 

climáticas, as práticas de manejo agrícola devem 

ser capazes de evitar o empobrecimento do solo 

advindo da retirada de nutrientes pelas 

colheitas, entre outras ações, como a sua 

compactação. Dessa maneira, o planejamento 

das atividades referentes ao uso das terras deve 

ser seletivo, respeitando as características da 

região (Serra, 2005). Essa seletividade de uso é 

uma prerrogativa também para o uso do solo 

urbano, onde a determinação de atividades sem 

a preocupação com as características do solo 

pode levar ao comprometimento de outros 

recursos naturais, como o das águas 

subterrâneas (Embrapa, 2013).   

Considerando estas características, pode-se 

observar que o Brasil é um país em que sua 

urbanização recente foi realizada de forma 

acelerada, oriunda de um processo de êxodo 

rural e ainda, é considerado um país 

agroexportador (Marques, 2006; Chaveiro, Dos 

Anjos, 2007; Ugeda Junior, 2014). A urbanização 

e a produção agrícola são dois usos da terra que 

alteram a vegetação natural. O espaço urbano é 

considerado um local com maior dinamismo em 

relação às mudanças no uso do solo devido à 

aglomeração e necessidades populacionais 

(Brenner et al., 2015). A produção agrícola é 

considerada a principal causa da perda de 

biodiversidade terrestre (Maxwell et al., 2016). 

Denota-se que o processo de mudança no uso da 

terra culminou na perda de biodiversidade 

(Kline et al., 2015, TEEB, 2015), e as 

necessidades humanas podem ser consideradas 

uma ameaça à conservação da vegetação natural 

(Laurance et al., 2014). Neste contexto o estudo 

faz um recorte, referente ao estado de Mato 

Grosso do Sul, ao qual tem-se por objetivo 

investigar a dinâmica e o espaço temporal do uso 

das terras das mesorregiões do referido estado e 

identificando a implementação de ações públicas 

e privadas de políticas ambientais desenvolvidas 

nos municípios, visando o escopo dos serviços 

ecossistêmicos. 

 

 

MATERIAIS E MÉTODO  

 

 

Investigar a dinâmica do espaço temporal de 

uma determinada localidade proporciona 

conhecer o processo que levou a configuração do 

uso das terras atual. Além disso, auxilia a 

identificar a redução ou a conservação de áreas 

de vegetação natural, ou seja, áreas verdes 

condizentes com o bioma original da localidade, 

objeto de interesse deste estudo, enquanto 

condição de análise das políticas públicas 

ambientais. Para identificar estas 

características, portanto, foram utilizados dados 

secundários disponibilizados pelo MapBiomas 

(2020), pelo Instituto Brasileiro de Geografia e 

Estatística (2017), pelo Ministério do Meio 

Ambiente (2020) e pelo Instituto de Meio 
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Ambiente de Mato Grosso do Sul (2020), 

referentes aos municípios de Mato Grosso do 

Sul, condizente com o período de 1988 a 2018. 

Para realizar a análise foi adotado um conjunto 

de instrumentos metodológicos que são descritos 

nas próximas subseções. 

 

Modelo Shift-Share 

 

O Shift-Share é uma das técnicas mais antigas e 

utilizadas para analisar características das 

regiões (Rolim, 1999; Pospiesz et al., 2011). 

Neste caso, foram investigadas, com o uso deste 

modelo, as mudanças no uso da terra entre 1988 

a 2018. Utilizou-se os dados da plataforma 

MapBiomas (2020), agrupados por mesorregião 

de Mato Grosso do Sul (Figura 1).  

 

Figura 1 - Mesorregiões de Mato Grosso do Sul 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: IBGE (2015). Elaborado pelos autores (2020). 

 

Após a coleta, a partir do uso do modelo Shift-

Share, foram feitas considerações em relação ao 

Efeito Área e este efeito foi decomposto nos 

Efeitos Escala (EE) e Substituição (ES). Por sua 

vez, o EE estimou nesta pesquisa as alterações 

referentes ao tamanho ou escala por classe de 

uso das terras, assim, este efeito mostra se em 

cada classe de uso da terra teve uma expansão 

ou retração. E o segundo efeito, ES, por sua vez, 

identificou as áreas que foram substituídas pela 

expansão de outros usos da terra, isso significa 

que, mediante a identificação de alteração, qual 

das categorias de uso da terra fez a substituição 

da categoria anterior (Fagundes; Borges, 2015; 

Garcia; Buainain, 2016; Carvalho et al., 2017). 

O modelo Shift-Share é registrado pela 

expressão analítica: 

 

𝐴𝑖2 − 𝐴𝑖1 = (𝛼𝐴𝑖1 − 𝐴𝑖1) + (𝐴𝑖2− ∝ 𝐴𝑖1)   (1) 

 

Em que: Ai2 – Ai1 é a variação da área para 

o uso da terra, entre o período de tempo T1 

e T2; (αAi1 – Ai1) = EE; (Ai2 – αAi1) = ES. 

O coeficiente de variação (α) é o resultado 

da razão entre a área total de uso da terra 

do ano final pelo ano inicial, do recorte 

temporal determinado (Fagundes; Borges, 

2015; Carvalho et al., 2017). 

 

Depreende-se que valores positivos e 

negativos do EE, significam, nesta ordem, 

tendências de expansão ou redução do uso da 

terra analisado. Denota-se que os valores de EE 

indicam como seria o comportamento do uso das 

terras, se houve aumento ou redução da área 

entre as categorias de uso (Santos et al., 2008). 

Por sua vez, o ES, quando tem resultado 

positivo, indica a ocupação de áreas de outros 

usos da terra, por aquele uso analisado. Caso, o 

resultado seja negativo, indica que o uso da terra 

analisado teve áreas substituídas por outros 

usos. Além disso, no ES, o resultado entre adição 

dos valores de cada categoria de uso da terra 

deve ser igual à zero. Tendo em vista que neste 

modelo, as áreas substituídas são ocupadas 
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proporcionalmente por aqueles usos da terra que 

expandiram (Lourenzani; Caldas, 2014). 

 

Uso da terra e sua relação com Políticas 

Públicas Ambientais 

 

Se propôs relacionar os usos da terra com a 

atuação vigente de políticas públicas ambientais 

do país. Para isso, foi necessário identificar, no 

Ministério do Meio Ambiente (2020) e no 

Instituto de Meio Ambiente de Mato Grosso do 

Sul (2020), o quantitativo das áreas que 

correspondem às Unidades de Conservação. 

Denota-se que Unidades de Conservação foram 

criadas ao longo dos anos, a partir das 

legislações ambientais vinculadas ao assunto, 

sendo a Legislação nº 9.985 dos anos 2000, 

considerada o pilar, na atualidade. Além disso, 

foram identificados o tamanho das propriedades 

rurais no Censo Agropecuário de 2017 (IBGE, 

2017).  

Esta informação foi necessária para 

identificar o tamanho da área total das 

propriedades rurais conservadas, via política 

pública ambiental. Tendo em vista que a 

legislação ambiental vigente se refere ao Código 

Florestal de 2012 (Lei nº 12.651/2012), esta 

legislação obriga os imóveis rurais, através de 

seus proprietários, a manter área percentual 

com vegetação natural (determinação do 

percentual de área conservada, vinculada ao 

bioma da localidade), sendo que a esta medida 

atribui-se o nome Reserva Legal. O percentual 

de conservação, via Reserva Legal, é de 20% da 

área do imóvel para os biomas Pantanal, Mata 

Atlântica e Cerrado (Brasil, 2012).   

Outra forma obrigatória de conservar áreas 

rurais via Código Florestal, é através da Área de 

Preservação Permanente, que não foi utilizada, 

neste trabalho, devido à impossibilidade de 

informações para cálculo no momento. Denota-

se que em Mato Grosso do Sul, há três biomas 

Mata Atlântica, Pantanal e Cerrado, cada qual, 

com predominância em uma região do Estado. 

Foi consultado o Banco de Dados de informações 

ambientais, disponibilizados pelo Instituto 

Brasileiro de Geografia e Estatística – IBGE 

(2020), para identificar o bioma predominante 

em cada região. Foi identificado para cada 

município, o predomínio do bioma, bem como a 

área total da Reserva Legal referente às 

propriedades rurais e, ainda, a área relacionada 

às Unidades de Conservação. A partir destas 

informações, utilizaram-se os valores referentes 

aos serviços ecossistêmicos de cada bioma, para 

identificar qual o valor econômico conservado a 

partir da legislação ambiental, nos dois usos da 

terra que promovem alguma medida de 

conservação (Tabela 1).  
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Tabela 1 - Valor Serviços Ecossistêmicos por Bioma 
Bioma Mata Atlântica Total de Serviços Comuns aos Biomas 

Serviço 
US$.m--

².Ano-¹ 
Referência Serviço US$.m-².Ano-¹ 

Regulação do clima 0.0223 

Costanza et 

al. (1997) 

Regulação do clima 0.0223 

Regulação de Perturbação 0.0005 Regulação das águas 0.0006 

Regulação das águas 0.0006 Controle de erosão 0.0245 

Controle de erosão 0.0245 Formação de solo 0.0010 

Formação de solo 0.0010 Reciclagem de nutrientes 0.0922 

Reciclagem de nutrientes 0.0922 Tratamento de rejeitos 0.0087 

Tratamento de rejeitos 0.0087 Controle biológico 0.0021 

Recreação 0.0112 Recreação 0.0112 

  TOTAL 
0.1626 - 

valor/m2/ano 

Cultural 0.0002 

 

Suprimento de água 0.1610 
Oliveira 

(2000) 

Controle biológico 0.0021 
Santos et al. 

(2000) 
Valor de opção 0.0002 

Valor de existência 0.0003 

TOTAL 0.3248 valor/m2/ano 

Bioma Cerrado Total de Serviços Comuns aos Biomas 

Serviço 
US$.m--

².Ano-¹ 
Referência Serviço US$.m-².Ano-¹ 

Regulação da atmosfera 0.0007 

Costanza et 

al. (1997) 

Regulação do clima 0.000 

Regulação do clima 0.000 Regulação das águas 0.0003 

Regulação das águas 0.0003 Controle de erosão 0.0029 

Controle de erosão 0.0029 Formação de solo 0.0001 

Formação de solo 0.0001 Reciclagem de nutrientes 0.0130 

Tratamento de rejeitos 0.0087 Tratamento de rejeitos 0.0087 

Polinização 0.0025 Controle biológico 0.0023 

Recreação 0.0002 Recreação 0.0002 

Controle biológico 0.0023 
Santos et al. 

(2000) 
TOTAL 

0,0275- 

valor/m2/ano 

Reciclagem de nutrientes 0.0130 
Medeiros et 

al. (1995) 
 

TOTAL 0.0307 
0.0307 - 

valor/m2/ano 

Bioma Pantanal Total de Serviços Comuns aos Biomas 

Serviço Ecossistêmico Serviço 
US$.m-².Ano-

¹ 
Serviço US$.m-².Ano-¹ 

Regulação da atmosfera 0.006795 

 

 

 

 

 

 

 

Seidi e 

Moraes (2000) 

Regulação do clima 0.004476 

Regulação do clima 0.004476 Regulação das águas 0.037881 

Regulação de Perturbação 0.174719 Controle de erosão 0.006341 

Regulação das águas 0.037881 Formação de solo 0.002237 

Abastecimento de água 0.197711 Reciclagem de nutrientes 0.018506 

Controle de erosão 0.006341 Tratamento de rejeitos 0.050505 

Formação de solo 0.002237 Controle biológico 0.001129 

Reciclagem de nutrientes 0.018506 Recreação 0.015737 

Tratamento de rejeitos 0.050505 TOTAL 
0.136812 - 

valor/m2/ano 

Polinização 0.001227 

 

Controle biológico 0.001129 

Habitat 0.010588 

Produção de Alimentos 0.005340 

Recurso Genético 0.000823 

Recreação 0.015737 

Cultural 0.042513 

Total 0.576467 
0.576467 - 

valor/m2/ano 

Fonte: IBAMA (2002) e Seidi e Moraes (2000). 

 

Observa-se que, as informações sobre a 

estimativa dos mesmos serviços ecossistêmicos 

são diferentes para cada bioma, contudo optou-

se por representar os valores em duas situações: 

a primeira em relação aos mesmos serviços 

ecossistêmicos disponíveis por bioma, sendo 
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eles, controle biológico, controle de erosão, 

formação do solo, reciclagem de nutrientes, 

recreação, regulação das águas, regulação do 

clima e tratamento de rejeitos. E a segunda 

situação, incluir todos os serviços com 

informações disponíveis.  Denota-se que os 

valores de referência foram utilizados por 

Farinha et al. (2023). 

Para identificar os valores de conservação 

dos serviços ecossistêmicos de um município 

para as Unidades de Conservação (VConUN) (2), 

é necessário multiplicar o quantitativo total de 

área conservada no município pelo valor total 

dos serviços para cada bioma. Denota-se que se 

deve utilizar as mesmas unidades de medida. 

 

𝑉𝐶𝑜𝑛𝑈𝑛 = 𝐴𝑇 𝑥 𝑉𝐿𝑆𝐸                                         (2) 

 

No caso das propriedades, foi necessário 

utilizar a seguinte igualdade, para realizar a 

estimativa (3):  

 

𝑉𝐶𝑜𝑛𝑃𝑅𝑂 = (%𝑅𝐿 𝑥 𝐴𝑇) 𝑥 𝑉𝐿𝑆𝐸                (3) 

 

Sendo: VConPRO – Valor da Conservação 

da propriedade rural por município, %RL - 

% da Reserva Legal por Bioma, AT – Área 

Total do município relacionada às 

propriedades rurais e VLSE – Valor total 

dos Serviços Ecossistêmicos por bioma. 

 

Estas duas estimativas são necessárias para 

identificar o Valor total da Conservação via 

Políticas Públicas, que é o resultado do 

somatório de VConUN e VConPRO.  

 

 

RESULTADOS E DISCUSSÃO  

 

 

Em relação à dinâmica do uso das terras no 

período de análise, pode ser observado variações 

percentuais de usos em todas as mesorregiões e 

categorias de análise (Tabela 2). Na mesorregião 

Pantanais de Mato Grosso do Sul, a maior 

variação da dinâmica de uso, nos últimos 30 

anos, ocorreu na categoria agropecuária 

(106,6%), que está relacionada à produção 

alimentar de origem vegetal e animal. Na 

mesorregião Centro-Norte de Mato Grosso do 

Sul e Leste de Mato Grosso do Sul, a maior 

variação foi na categoria corpos d’água (70,6% e 

132,1% respectivamente), vinculada aos 

recursos hídricos como os rios. E na mesorregião 

Sudoeste de Mato Grosso do Sul a categoria área 

não vegetada, foi a maior variação, indicando a 

expansão das áreas urbanas dos municípios 

presentes nesta mesorregião. Ocorre que esta 

mesorregião abrange o maior número de 

municípios do estado, em que a maioria destes, 

vem desde a década de 1970, aumentando sua 

população, ao qual em sua maioria reside no 

espaço urbano (IBGE, 2020). 
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Tabela 2 - Dinâmica do uso da terra por mesorregião de Mato Grosso do Sul – 1988/2018 

Pantanais de Mato Grosso do Sul Variação (%) 

Efeito Escala 

(ha) 

Efeito Substituição 

(ha) 

Floresta -14,9 0,8 -766.319,7 

Formação Natural não Florestal -8,8 0,7 -396.665,3 

Agropecuária 106,6 0,2 1.243.647,5 

Área não Vegetada 21,1 0,0 985,3 

Corpo D'água -33,5 0,0 -81.647,7 

Centro-Norte de Mato Grosso do Sul Variação (%) 

Efeito Escala 

(ha) 

Efeito Substituição 

(ha) 

Floresta -38,3 -0,000000085 -1.209.910,8 

Formação Natural não Florestal -12,5 -0,0000000066 -30.567,0 

Agropecuária 34,4 -0,000000095 1.223.985,7 

Área não Vegetada 43,5 -0,00000000071 11.418,1 

Corpo D'água 70,6 -0,00000000019 5.074,0 

Leste de Mato Grosso do Sul Variação (%) 

Efeito Escala 

(ha) 

Efeito Substituição 

(ha) 

Floresta -32,1 0,000021 -1.117.551,5 

Formação Natural não Florestal -20,7 0,0000017 -59.522,1 

Agropecuária 18,5 0,000033 1.018.696,8 

Área não vegetada 78,5 0,000000078 10.345,6 

Corpo D'água 132,1 0,00000067 148.031,2 

Sudoeste de Mato Grosso do Sul Variação (%) 

Efeito Escala 

(ha) 

Efeito Substituição 

(ha) 

Floresta -26,5 -1,2 -547.113,4 

Formação Natural não Florestal -22,8 -0,2 -63.272,8 

Agropecuária 10,3 -3,5 599.564,1 

Área não vegetada 42,5 0,0 8.732,2 

Corpo D'água 6,7 0,0 2.089,9 

Fonte: Mapbiomas (2020). Elaborado pelos autores (2022). 

 

Em relação ao Efeito Substituição, ele mostra 

a variação da participação de cada uso da terra 

em cada mesorregião, indicando quando um uso 

da terra substituiu ou foi substituído por outro 

uso. Na mesorregião Pantanais de Mato Grosso 

do Sul, os usos da terra floresta (-766.319,7 ha), 

formação natural não florestal (-396.665,3 ha) e 

corpo d’água (-81.647,7) cederam terras para os 

demais usos, com predomínio da absorção para 

a agropecuária (1.243.647,5). Neste caso, 

observa-se que por ser uma região cujo bioma 

predominante é o Pantanal, a redução de áreas 

das categorias listadas pode ser uma questão 

preocupante, tendo em vista que uma das 

características deste bioma é ser constituído por 

áreas úmidas ou alagadas.  

A indicação de possível redução de corpos 

d’água é algo grave para a manutenção do bioma 

(Mapbiomas, 2022). Cabe considerar que Brasil 

(1988), garante o bioma pantanal como 

patrimônio nacional. Para Mendes e Oliveira 

(2019), o bioma destaca-se por sua conotação 

ambiental e desenvolvimento oriundo da cultura 

local e atividade agropecuária desenvolvida há 

mais de 270 anos na região, com caraterísticas 

próprias. Contudo, cabe evidenciar que existem 

regiões pantaneiras, como a Nhecolândia, em 

que podem ser identificadas fragilidades 

ambientais, vinculadas a sazonalidade 

climática, inundações periódicas, solos pobres e 

temperaturas elevadas. Além disso, há poucas 

informações técnicas sobre as possibilidades de 

uso sustentável de espécies florestais na região 

(Soares et al., 2017; De Mattos et al., 2010), 

sendo esta condição um empecilho ou fator 

dificultador ao desenvolvimento de atividades 

sustentáveis.  

As demais mesorregiões do estado de Mato 

Grosso do Sul apresentam comportamento 

semelhante entre si. O Efeito Substituição é 

negativo para as categorias de uso das terras 

Floresta e Formação Natural não Florestal, 

indicando que estas cederam terras para as 

demais categorias. Dentre as categorias com 

resultados positivos, ou seja, aquelas que 

receberam terras para seus respectivos usos, a 
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agropecuária, em todas as mesorregiões, é a 

categoria com os maiores valores, indicando que 

o uso das terras direcionado à agropecuária tem 

aumentado no estado. De fato, são reconhecidas 

as contribuições que o agronegócio tem dado a 

economia do estado a partir da produção rural 

(Domingues, 2011), contudo, também é 

reconhecido que a falta de planejamento para 

uso e ocupação das terras do estado e a falta de 

manejos adequados à produção animal e vegetal, 

tem causado degradação nos solos de Mato 

Grosso do Sul (Chaves et al., 2012; Santos; 

Comastri-Filho, 2012). 

A dinâmica de uso das terras, nas 

mesorregiões de Mato Grosso do Sul, indica que, 

no decorrer do período investigado, houve 

alterações que reduziram a vegetação natural, 

que foi substituída, principalmente, pelo uso 

agropecuário. Neste contexto, ressalta-se que o 

homem, ao transformar o seu meio, possibilita a 

formação de uma segunda natureza, pautada em 

elementos artificiais (Santos, 2006). O 

problema, neste processo de formação, é que os 

indivíduos estão cada vez mais próximos do 

artificial e distante do natural, e isso resulta em 

desequilíbrios (Santos, 1988). Observa-se que, 

quando há substituição de coberturas lenhosas 

por áreas agrícolas ocorrem efeitos negativos 

seja no clima, estes efeitos estão relacionados às 

reservas de carbono no solo, seja nos recursos 

hídricos e ainda, na biodiversidade (Sibanda et 

al., 2016). Os efeitos negativos ocorrem porque 

esta mudança no uso das terras influencia a 

organização do habitat existente no local, o 

processo hidrológico e ainda, promove à perda da 

biodiversidade (Liu et al., 2008).  

Observa-se que o Efeito Substituição, no uso 

das terras no estado de Mato Grosso do Sul, é 

representado por alterações em 12% de terras do 

mesmo, no período de análise. A princípio este 

percentual pode ser considerado baixo, contudo, 

cabe considerar que ele pode ser explicado, pela 

existência de 63% dos municípios do estado 

existentes na atualidade já na década de 1970 

(IBGE, 2020). A criação de municípios está 

condicionada a mudanças no uso da terra, o que 

sugere que transformações no uso da terra já 

haviam sido realizadas antes do período 

analisado. Infelizmente não foram identificados 

dados anteriores ao período analisado, 

disponíveis.  

Além da dinâmica do uso das terras, foi 

proposto neste estudo investigar as questões 

relacionadas às políticas públicas ambientais, ao 

qual, a necessidade desta investigação torna-se 

ainda mais evidente, ao ser identificada a 

redução de áreas de vegetação natural nas 

mesorregiões. A Figura 2 faz a sobreposição 

entre as Mesorregiões e os biomas 

predominantes em cada mesorregião, conforme 

a informação municipal. Dentre aquelas 

compostas pelos maiores percentuais, está à 

mesorregião Pantanais Sul-Matogrossense, em 

que o bioma de predominância como exposto 

nesta figura, é o bioma Pantanal. Com um 

comportamento semelhante às demais 

mesorregiões, em relação às substituições 

realizadas, estão relacionadas principalmente 

com a redução de áreas de vegetação natural, 

pelo uso agropecuário. As regiões Centro-Norte 

de Mato Grosso do Sul e Leste de Mato Grosso 

do Sul são as outras mesorregiões que 

apresentam comportamento próximo à primeira 

mesorregião exposta, referente às mudanças no 

uso da terra (tanto no que se referem aos 

percentuais de participação nas alterações 

identificadas, bem como, na substituição da 

vegetação natural pelo uso agropecuário).  
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Figura 2 - Sobreposição das Mesorregiões de Mato Grosso do Sul e biomas 

Fonte: IBGE (2015). Elaborado pelos autores (2022). 

 

A Figura 3 ilustra o quantitativo de áreas 

intituladas como de Reserva Legal. Estas áreas 

possuem a função de assegurar o uso econômico 

de modo sustentável dos recursos naturais do 

imóvel rural. Auxiliam estas áreas, portanto, 

com a conservação e a reabilitação dos processos 

ecológicos, e promover a conservação da 

biodiversidade, bem como o abrigo e a proteção 

de fauna silvestre e da flora nativa (Brasil, 

2012), sendo as áreas de reserva legal 

valorizadas pelo Código Florestal de 2012 - Lei 

nº 12.651/2012, mas já juridicamente existentes 

na Lei 4.771/1965. Outra informação 

importante, referente ao arcabouço jurídico 

ambiental, é o quantitativo de áreas destinadas 

às Unidades de Conservação, criadas por 

iniciativa pública e privada, a partir do uso da 

Lei nº 9.985/2000. Por definição, Unidade de 

Conservação constitui-se como um espaço 

territorial e seus recursos ambientais, incluindo 

as águas jurisdicionais, com características 

naturais relevantes, legalmente instituído pelo 

Poder Público, com objetivos de conservação e 

limites definidos, sob regime especial de 

administração, ao qual se aplicam garantias 

adequadas de proteção (Brasil, 2000). 
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Figura 3 - Quantitativo de Áreas Municipais destinadas à Reserva Legal e às Unidades de Conservação, conforme legislação 

 
Fonte: IBGE (2017), MMA (2020) e IMASUL (2020). Elaborado pelos autores (2022). 
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Além da representação do quantitativo de 

áreas resultantes das medidas relacionadas às 

políticas públicas, também foram estimados os 

valores correspondentes à prestação de serviços 

ecossistêmicos destas áreas (Figura 4). Na 

figura, foram representadas duas situações 

referentes a estimativa de serviços 

ecossistêmicos: a primeira representa os valores 

referentes aos mesmos serviços ecossistêmicos, 

realizados por bioma; A segunda imagem 

representa os valores correspondentes a todos os 

serviços ecossistêmicos estimados para cada 

bioma. Pode ser observado que a região com 

predomínio do bioma Pantanal é aquela com os 

maiores valores de serviços ecossistêmicos, nas 

duas situações ilustradas. Esta constatação 

pode ser justificada pelo número de hectares 

protegidos, tendo em vista que, no total, os 

mesmos serviços ecossistêmicos para o bioma 

Pantanal (0.136812 US$.m².Ano-¹), tem um 

valor menor se comparado aos mesmos serviços 

prestados pelo bioma Mata Atlântica (0.1626 

US$.m²Ano-¹).  

Há de se considerar que dentre os três biomas 

que compõem o estado, o bioma Pantanal, possui 

o maior valor referente à junção dos serviços 

ecossistêmicos prestados. Dentre este conjunto 

de serviços ofertados pela natureza e colocados à 

disposição das pessoas, o abastecimento de água 

no contexto do bioma Pantanal é aquele com 

maior valor (Seidi; Moraes, 2000).  

 

Figura 4 - Valores correspondentes à prestação de serviços ecossistêmicos em Reserva Legal e 

Unidade de Conservação por município de Mato Grosso do Sul 

 
Fonte: os autores (2022). 

 

Além disso, pode ser observado que, em 

alguma medida, os municípios têm condições de 

ofertar serviços ecossistêmicos às pessoas, em 

especial por causa das áreas identificadas como 

áreas de conservação. Contudo, a valorização 

econômica da prestação de serviços 

ecossistêmicos no Brasil é ainda incipiente, 

sendo que algumas iniciativas são realizadas em 

diferentes regiões do país, a partir de 

características específicas locais e direcionadas 

a distribuição de recursos fiscais de governos 

estaduais para os governos municipais. Como, 

por exemplo, o ICMS-Ecológico realizado em 

estados como o Mato Grosso do Sul e o Paraná, 

ao qual parte da arrecadação do Imposto sobre a 

Circulação de Mercadorias e Serviços é 

destinado aos municípios. Para que o município 

receba os valores relacionados ao ICMS-

Ecológico, é necessário o cumprimento de um 

conjunto de características específicos para cada 

estado (De Castro et al., 2019).  

Globalmente, observa-se que o intuito 

principal do pagamento por serviços 

ecossistêmicos é incentivar os proprietários de 
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terras a praticar atividades de produção mais 

ecológicas através de incentivos econômicos 

(Jiangyi et al. 2020). Tal medida visa à 

conservação ambiental e a proteção da 

biodiversidade (Farley; Costanza, 2010; Dehua 

et al., 2019). Observa-se que a determinação 

legal no Brasil, da existência de áreas nas 

propriedades rurais destinadas a reserva legal, 

abrange parcialmente este objetivo, ficando 

ainda à parte os incentivos econômicos 

destinados aos produtores rurais, para 

manterem estas áreas.  

Além disso, observa-se que a iniciativa de 

pagamento por serviços ecossistêmicos é uma 

medida adota no mundo desde 1980 e, a partir 

de seu início, tem expandido para as diferentes 

localidades (Jiangyi et al., 2020). Atualmente, 

existem mais de 550 programas distribuídos 

pelo mundo, com o objetivo de apoiar ações que 

geram a conservação ambiental e ainda poder 

reduzir a pobreza rural (Moros et al., 2020). No 

total, estes programas representam US$ 36 

bilhões em transações anuais (Salzman et al., 

2018). Contudo, observa-se que estes 

programas, quando financiados de forma 

privada, são mais eficientes em comparação a 

programas governamentais, porque estes 

impõem condicionalidades e ainda são 

elaborados a partir das características locais 

(Wunder et al., 2008). As duas características 

identificadas que promovem maior eficiência são 

medidas que podem ser incorporadas no 

desenvolvimento ou melhoria dos programas 

governamentais, permitindo-lhes melhorar os 

seus resultados. Há também considerações que 

destacam a importância das parcerias público-

privadas para o desenvolvimento destes 

programas como medida do seu sucesso (Huang 

et al., 2011). 

 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

 

O estado de Mato Grosso do Sul tem 

desenvolvido, ao longo de sua história, 

atividades consideradas tradicionais para a 

produção alimentar e que geram, 

consequentemente, mudanças no uso das terras. 

No período de análise, pode-se perceber que, 

entre 1988 e 2018, ocorreram mudanças em 

todas as mesorregiões do estado. Cada 

mesorregião tem suas características singulares 

para a substituição do uso das terras, mas, de 

forma geral, pode-se perceber que a vegetação 

natural tem perdido área para outros usos, 

sendo o principal destino o uso agropecuário. 

Esta questão é agravada quando se relaciona a 

perda das áreas de vegetação natural, com o 

bioma que tem predomínio na localidade. O 

bioma Pantanal é um patrimônio natural que 

está sendo modificado com os passar dos anos e 

é vulnerável aos processos tradicionais de 

produção agrícola. E os biomas Cerrado e Mata 

Atlântica são também hotspots de 

biodiversidade que, devido às mudanças no uso 

das terras verificadas nas mesorregiões, são 

biomas já com baixo percentual de vegetação 

natural existente no país, e, desta forma, 

deveriam ser prioridades de preservação. 

Observou-se também como as políticas 

públicas ambientais têm auxiliado na 

conservação dessas áreas em Mato Grosso do 

Sul. Em geral, as RL são representadas por 

hectares maiores que as unidades de 

conservação. Além disso, as unidades de 

conservação possuem entraves legais que 

dificultam até mesmo, em algumas situações, o 

uso sustentável da área, e esta pode ser uma 

característica que facilita a redução da mudança 

no uso do solo. Além disso, ao estabelecer uma 

relação entre as áreas criadas a partir de 

políticas públicas ambientais e a prestação de 

serviços ecossistêmicos, reforça-se a importância 

dessas áreas. A utilização de pagamentos por 

serviços ecossistêmicos como medida de 

incentivo à conservação de áreas, ou mesmo o 

uso de manejo sustentável, é uma necessidade 

brasileira que facilitaria a compreensão das 

pessoas sobre a necessidade de conservar o meio 

ambiente. Experiências anteriores, registradas 

em pesquisas sobre o tema, consideram que a 

elaboração de ações públicas deve contemplar 

sua estrutura e características, como as 

condições regionais. Esta questão é relevante 

para o Brasil considerando a biodiversidade de 

seus cinco biomas. Assim, há necessidade de 

considerar as questões peculiares a cada 

localidade ou região na formulação de uma ação. 

Outra característica que pode ser incluída neste 

contexto é o estabelecimento de 

condicionalidades a serem cumpridas pelas 

pessoas que usufruem dos benefícios econômicos 

gerados pelo pagamento de serviços 

ecossistêmicos. Um exemplo é a manutenção in 

loco da conservação ambiental.  

Denota-se que, neste contexto, o produtor 

rural precisa ser incentivado a conservar e ainda 

a utilizar manejos sustentáveis de produção 

alimentar. Neste sentido, recompensar 

economicamente os produtores por conservar 

áreas de reserva legal e áreas de preservação 

permanente, bem como, áreas adicionais, pode 

ser uma questão que reduza as discussões sobre 

a necessidade da existência destas áreas nas 

propriedades rurais, uma discussão ainda a ser 
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melhor realizada no país. Além disso, a inclusão 

de manejos sustentáveis, como medida para a 

existência de recompensas econômicas aos 

produtores, pode possibilitar que práticas 

identificadas como eficientes e novos 

conhecimentos sejam criados. Possibilitando 

que, com maior frequência, a produção e a 

conservação sejam aliadas no espaço rural. Em 

relação ao espaço urbano, uma medida que pode 

ser interessante ao país é a determinação de 

caraterísticas específicas a cada região, via 

legislações, que possibilite a existência de ações 

de conservação de áreas urbanas. Possibilitando 

que seja obrigatório, como é no espaço rural, a 

manutenção de áreas verdes urbanas, tanto 

para agentes públicos como para privados. 
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